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UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ
PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO E EDUCAÇÃO PROFISSIONAL
ASSESSORIA PARA ASSUNTOS ESTUDANTIS
EDITAL N° 02/2022 PROGRAD/ASSAE

DECLARAÇÃO VI – COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO DE ALUGUEL DO ESTUDANTE

Eu, _____________________________________________ documento de identificação nº ____________, órgão expedidor _________, UF _______, CPF nº ______________, residente na _______________________________, nº __________, complemento ________________, bairro: ______________________, no município de _________________________, CEP ______________; endereço de e-mail (se possuir) ______________________________________ e telefones para contato (__) _____________________, (__) _____________________, declaro* que alugo residência para ___________________________________, situada no endereço:______________________________________________________, pelo valor de R$___________, sendo que o aluguel/moradia é dividido entre as seguintes pessoas:
Nome: _________________________ CPF: ______________ Fone: (__)_____________.
Nome: _________________________ CPF: ______________ Fone: (__)_____________.
Nome: _________________________ CPF: ______________ Fone: (__)_____________.
Nome: _________________________ CPF: ______________ Fone: (__)_____________.
Nome: _________________________ CPF: ______________ Fone: (__)_____________.

Local e Data _________________,_______/______/______.
___________________________________________________
Assinatura do(a) Declarante 
Referência 1
Nome Legível:___________________________________________________________________ RG:___________________ CPF: ___________________Telefone:(    ) ______________________

Referência 2
Nome Legível:___________________________________________________________________ RG:___________________ CPF: ___________________Telefone:(    ) ______________________

Obs¹.: Devem ser preenchidas todas as informações das pessoas de referência (Referência 1 e 2), NÃO podendo ser: familiares (pai, mãe, filho(a), sogro(a), irmão(ã), cunhado(a), cônjuges e companheiros(as)) das pessoas que se beneficiam da declaração; e os menores de 18 anos ou incapazes.
Obs².: Esta declaração não substitui documentos especificamente referenciados ou situações explicitamente definidas.

* O declarante compreende as definições sobre a prática de falsidade ideológica, e consequente responsabilização, constante no Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 (Código Penal), art. 299, em caso de: “omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante” com a “Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular”.
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